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Processo: 23073.016999/2023-55 

 
A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ – UFPA, Autarquia Especial de Ensino Superior, vinculada ao 
Ministério da Educação, com sede no Campus Universitário do Guamá, à Rua Augusto Corrêa, nº. 01, na 
cidade de Belém, Estado do Pará, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 34621748/0001-23, neste ato representado 
pelo Magnífico Reitor, Prof. Dr. EMMANUEL ZAGURY TOURINHO, brasileiro, portador do CPF nº 
xxx.515.99x-xx e CI nº xx442xx- SSP/PA,  nomeado pelo Decreto Presidencial não – numerado de 13 de 
outubro de 2020, publicado no DOU de 14 de outubro de 2020, doravante denominada CONTRATANTE e a 
empresa JL MESQUITA SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO EIRELI, com endereço na cidade de 
Belém, Estado do Pará à Rua Senador Manoel Barata, nº. 1160, Sala 03 e CEP:66053-320, inscrita no 
CGC/MF sob o nº.10.141.734/0001-44, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo Sr. JORGE LUIZ SILVA MESQUITA, brasileiro, portador do CPF/MF nº. XXX.754.44X-XX, e da CI nº. 
XX588XX SSP-PA, tendo em vista o que consta no Processo nº 23073.016999/2023-55 e em observância 
às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei nº 
10.522/2002 de julho de 2002.  do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão nº 30/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de SERVIÇOS COMUM, DE NATUREZA 

CONTINUADA, DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS DAS 

CATRACAS ELETRÔNICAS INSTALADAS NO COMPLEXO DO RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO-RU, 

DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição.  

1.3. Objeto da contratação: 

ESPECIFICAÇÕES  VALOR MENSAL  VALOR ANUAL  

Prestação de serviços de natureza continuada de 

manutenção preventiva e corretiva, com reposição 

de peças das catracas eletrônicas instaladas no 

complexo do Restaurante Universitário-RU, da 

Universidade Federal do Pará 

R$ 3.800,00  R$ 45.600,0000  



2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1 O prazo de vigência do presente Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no DOU, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da 
autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, 
cumprimento dos seguintes requisitos:  

2.1.1 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  

2.1.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;    

2.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;   

2.1.4 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração;   

2.1.5 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.1.6 Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor mensal da contratação é de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais), perfazendo o valor total 

de R$ 45.600,00 (quarenta e cinco mil e seiscentos reais). 

3.2  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

4 CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Fonte: 1000 - Recursos Livre da União; Programa: 5013 – Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão; Ação Programática: 12.364.5013.20RK.0015 - 

Funcionamento das Instituições Federais de Ensino Superior;  PTRES: 169711. 

4.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 

para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro.  

5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 

data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme o Termo 

de Referência, 

5.3  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 



sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.4. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.4.1. o prazo de validade; 

5.4.2. a data da emissão; 

5.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.4.4. o período de prestação dos serviços; 

5.4.5. o valor a pagar; e 

5.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

5.6. Nos termos da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017 e suas alterações, será efetuada a 

retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.6.1. Não produziu os resultados acordados; 

5.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

5.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-

os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 e demais 

legislações vigentes. 

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 



5.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1991, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP 

n. 5/2017, quando couber. 

5.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 

seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

5.16. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no 

primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços. 

5.16.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogação 

contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais 

por ano de serviço, até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual. 

5.16.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo aditivo. 

5.16.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou 

indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma 

complementar/proporcional, devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada. 

5.17. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale-

transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o 

benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 

17 de novembro de 1987. 

5.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 

6 CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

6.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

6.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE ou outro índice mais 

vantajoso para a CONTRATANTE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 



correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação. 

7.2 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 

1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência 

contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

7.3 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, 

contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, 

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária. 

7.3.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois 

por cento). 

7.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 

78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

7.4 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 

dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

7.5 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

7.5.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

7.5.2 Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

7.5.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

7.5.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 

pela contratada, quando couber. 

7.6 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

7.7 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

7.8  Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda. 

7.9 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

7.10 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u2lizados quando da contratação. 

7.11  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

data em que for notificada. 

7.12 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

7.13 Será considerada extinta a garantia: 



7.13.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

7.13.2 No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 

comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme 

estabelecido no Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

7.14 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

7.15 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste TR. 

7.16 A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas 

as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do 

segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento 

dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme 

estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria. 

7.17 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho; 

7.18 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante 

poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao 

contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da 

realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 

3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

8 CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

SUBCLÁUSULA ÚNICA: O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela 

CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis; 

9.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos; 

9.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada, em conformidade com a IN SEGES/MPDG N. 05/2017; 

9.6 Rejeitar no todo ou em parte os trabalhos executados em desacordo com as especificações do Edital 

e solicitar o refazimento caso seja necessário; 

9.7 Permitir o acesso dos funcionários da contratada às dependências da contratante para a execução 

dos serviços-objeto licitados, bem como proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa 

cumprir as normas do contrato; 

9.8 Colocar à disposição da contratada as suas instalações, quando necessário em função e contrato, 

desde que cumpridas as normas da UFPA; 

9.9 Notificar a contratada por escrito ou por meio eletrônico sobre quaisquer irregularidades constatadas; 

9.10 Manter arquivada, junto ao processo administrativo, toda a documentação a ele referente; 



9.11 Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo preposto da 

contratada; 

9.12 Fornecer condições adequadas, bem como ponto elétrico e ponto de rede, para a instalação dos 

equipamentos; 

9.13 Não praticar atos de ingerência sobre a contratada, tais como: 

9.13.1  Exercer poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados; 

9.13.2  Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa da contratada; 

9.13.3  Promover ou aceitar desvio de funções dos trabalhadores da contratada. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Contrato e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 

os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

10.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

10.4 Apresentar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor, devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPIs; 

10.4.1 Sempre que necessário (se houver rasgos, furos ou outros danos nos uniformes e EPIs), realizar a 

troca, recolhendo o uniforme danificado. 

10.5 Manter na UFPA, durante toda a vigência do contrato, um técnico responsável pela execução das 

manutenções. 

10.5.1 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante. 

10.5.2 A contratada deverá substituir qualquer empregado responsável pela execução dos serviços que, 

comprovadamente e por recomendação da fiscalização, causar embaraço à boa execução do contrato. 

10.6 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas 

à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Contrato; 

10.7 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

10.8 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.9 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

10.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 



10.11 Deter equipamentos com a identificação da empresa e pessoal técnico adequados e disponíveis para 

a realização do objeto da licitação. 

10.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

10.14 Responder pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do contrato. 

10.15 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da UFPA. 

10.16. Responder em relação aos seus empregados por todas as despesas decorrentes da execução dos 

serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vales-

transportes, vales-refeições, uniformes, crachás, equipamentos de proteção individual – EPI e outras que 

porventura venham a ser criadas e exigidas por lei. 

10.17. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não 

serem confundidos com similares de propriedade do contratante. 

10.18. Comunicar ao contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os 

esclarecimentos solicitados. 

10.19. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados à prestação dos serviços, para verificar a 

qualidade do serviço que está sendo prestado. 

10.20. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus 

empregados quando da execução dos serviços contratados. 

10.21. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados 

pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles empregados que se 

negarem a usá-los. 

10.22. Utilizar equipamentos adequados e necessários à boa execução dos serviços sob sua 

responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere a prevenção de 

acidentes e danos materiais que possam ocasionar à UFPA ou a terceiros. 

10.23. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados que venham a ser vítimas de acidentes ou de acometimentos de mal súbito, por tudo quanto 

as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das 

atividades. 

10.24. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios. 

10.25. Responder integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente. 

10.26. Executar o contrato de forma direta, sendo vedada a subcontratação, mesmo que parcial. 

10.27. Executar perfeitamente os serviços contratados, dentro dos horários e cronogramas de manutenção 

estabelecidos pelo Restaurante Universitário (Anexo I), por meio de pessoas idôneas e capacitadas, 

obrigando-se a indenizar a UFPA, por quaisquer danos causados às instalações, móveis, utensílios, 

máquinas ou equipamentos da contratante. 

10.28. A contratada deverá realizar os serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos da 

cozinha do restaurante universitário da UFPA, fornecendo todos os materiais, peças de reposição, 

equipamentos e ferramentas em quantidade, qualidade e tecnologias adequadas, com observância às 

normas e legislação vigentes aceitas pela boa prática de engenharia, obedecendo as melhores técnicas 

correntes, conforme especificações técnicas de cada fabricante e demais condições estabelecidas neste 

termo de referência. 

10.29. A contratada deverá apresentar um cronograma da manutenção preventiva dos equipamentos com 

as etapas e prazos dos serviços, sendo o aceite para a execução do cronograma conferido à fiscalização, 

sempre de acordo com a necessidade operacional do Restaurante Universitário da UFPA. 

10.30. A contratada deverá fornecer todo o material caracterizado como de consumo, tais como: estopas, 

graxas, lixas, produtos químicos para limpeza e as ferramentas e equipamentos necessários para a 

manutenção preventiva e corretiva, compreendendo os serviços de inspeção, revisão, ajustes, regulagem, 



limpeza, lubrificação e a mão de obra para efetuar os procedimentos citados, devendo correr à conta do 

valor contratado. 

10.31. Cabe igualmente à Contratada fornece toda e qualquer peça que se fizerem necessárias para o 

perfeito funcionamento do equipamento e todo o sistema a ele integrado, sem que advenha qualquer ônus 

adicional à UFPA. 

10.32. Em caso de emergência, a contratada será contatada, sem ônus para a Contratante, que atenderá 

ao chamado técnico no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

10.33. A contratada deverá elaborar plano de ação para possível atendimento emergencial durante e fora 

do expediente normal (fins de semana, feriados, etc.) 

10.34. Manter registro junto à fiscalização e Supervisão do Restaurante da UFPA, quanto à assiduidade e 

pontualidade por ocasião das visitas preventivas. 

10.35. Em caso de falta à visita periódica, em consequência de feriados, paralisação ou outras 

impossibilidades, a mesma deverá ser reposta a critério da Fiscalização, previamente definido pelo 

responsável pela fiscalização do Restaurante Universitário da UFPA. 

10.36. O acesso dos funcionários e prepostos da contratada e a sua permanência no local do objeto do 

contrato, ocorrerão sempre respeitando as normas da Segurança Patrimonial da UFPA, e os procedimentos 

do setor informados pela Supervisão do Restaurante Universitário. 

10.37. Por ocasião da execução dos serviços de manutenção, preventiva e corretiva, a mesma se dará 

sempre com anuência do setor competente do Restaurante e a orientação e fiscalização do contrato, para 

que desta forma a empresa contratada tenha acesso ao quadro de energia e motores das câmaras 

frigoríficas evitando equívocos operacionais. 

10.38. As peças substituídas (ANEXO A.2) deverão possuir documento informando a garantia do fabricante 

das mesmas. 

10.39. A aplicação de peças de reposição e ou material necessário na manutenção corretiva estarão 

sujeitos à aprovação prévia da Contratante. 

10.40. Quando na ocasião da limpeza das coifas e dos dutos das coifas da cozinha e máquinas de lavar, o 

serviço deverá ser executado sem prejuízo à rotina e ao bom andamento do setor, preferencialmente no 

final de semana, com dia e horário a critério do setor competente do Restaurante Universitário da UFPA. 

10.41. Na ocasião da remoção de algum equipamento para conserto que seja essencial para a execução do 

serviço no Restaurante Universitário, só será autorizado, segundo critério do setor competente do 

Restaurante. 

10.42. A Contratada emitirá um laudo técnico especificando o procedimento e o reparo executado, quando 

pertinente, no caso de mau uso do equipamento, sempre que solicitado pela Contratante. 

10.43. A Contratada, na ocasião da execução das manutenções preventiva e corretiva, não deverá colocar 

em risco os alimentos manipulados e/ ou armazenados bem como o operacional do local em consequência 

ao trânsito dos técnicos da contratada nas instalações da copa, restaurante, cozinha, estoques, câmaras e 

áreas afins. 

10.44. Durante a manutenção e principalmente ao término desta, efetuar a limpeza do local, não deixando 

sobras de materiais, resíduo, caixas, EPI'S, latas e qualquer outro item nas instalações da contratante. 

10.45. Não será permitido armazenar material da contratada para a manutenção, nas instalações do 

restaurante/ cozinha. 

10.45.1. O deslocamento da equipe/ do material para a execução dos serviços será efetivado no veículo da 

contratada, que se responsabilizará por todos os gastos decorrentes, sem ônus adicionais à contratante. 

10.46. O contratado obriga-se a satisfazer todas as obrigações trabalhistas, de Previdência Social e 

Seguros de Acidentes de Trabalho, de acordo com a legislação em vigor, sendo responsável pelos 

pagamentos dos encargos sobre a mão de obra advinda destas leis. 

10.47. Credenciar formalmente, junto à Fiscalização, um preposto com poderes de decisão para representar 

a CONTRATADA, que poderá ser o eletrotécnico referido no item 8.6, do Termo, principalmente no tocante 

à eficiência e agilidade da execução dos serviços. 

10.48. O preposto deverá ser credenciado no prazo máximo de 24 horas úteis após a assinatura do 

contrato. 

10.49. No momento do afastamento do preposto definitivamente ou temporariamente, a CONTRATADA 

deverá comunicar ao Fiscal do Contrato por escrito o nome e a forma de comunicação de seu substituto até 

o fim do próximo dia útil. 



10.50. A CONTRATADA deverá dispor para execução dos serviços um eletrotécnico, auxiliar técnico 

eletricista, um mecânico de refrigeração e auxiliar de refrigeração, supervisionados pelo engenheiro 

mecânico responsável da empresa. Todos devem respeitar a legislação de Segurança Higiene e Medicina 

do trabalho. 

10.51. A contratada deverá estabelecer um sistema de comunicação eficiente com a contratante (telefone 

fixo, celular, e-mail, endereço da empresa e etc.) para atendimento, principalmente em caso de 

emergências que ocorram fora do horário de expediente normal (à noite, aos fins de semana e feriados, 

ocasiões nas quais a equipe técnica deve apresentar-se uniformizada e identificada com crachá). 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

11.1.5. cometer fraude fiscal. 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

11.2.2. Multa de: 

11.2.2.1. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor do contrato em caso de atraso na execução 

dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 

11.2.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por 

período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

11.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

11.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 

tabelas 1 e 2, abaixo; e 

11.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garan2a (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O 

atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão 

do contrato; 

11.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 

si. 

11.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

11.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

11.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 11.1 deste contrato. 



11.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

11.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.7. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

 GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, 

por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 

por dia; 
02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem 

a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 

pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 

atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 
01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos 

no edital/contrato; 
01 



11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 

relação de obrigações da CONTRATADA 
01 

 

11.8. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

11.8.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

11.8.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.8.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

11.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

11.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

11.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5(cinco) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

11.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR. 

11.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.17. Nos casos de inexecução do contrato provenientes do não pagamento de parcela mensal ou a não 

apresentação da garantia contratual ou qualquer outro descumprimento por obrigações pecuniárias 

vencidas e não quitadas, deverá a contratante realizar a inscrição da empresa no Cadastro Informativo de 

Créditos não quitados do Setor Público Federal – CADIN. (Lei nº 10.522/2002). 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1  por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 

78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas neste contrato, anexo ao Edital; 

12.1.2  amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  



12.2  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da 

autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e 

ampla defesa. 

12.3  A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3  Indenizações e multas. 

12.5  O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 

sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e 

escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, 

de 2018).  

12.6  Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das 

verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN 

SEGES/MP n.º 05/2017). 

12.7  Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá: 

12.7.1  a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de 

natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos 

prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e  

12.7.2  os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, 

até que a situação seja regularizada. 

12.8  Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no 

prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

12.9  O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.9.1  nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser 

executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

12.9.2  nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 

nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor 

da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

12.10  O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no 

art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018. 

13  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES  

SUBCLÁUSULA ÚNICA: É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem 

como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017. 

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 



14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

SUBCLÁUSULA ÚNICA: Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

SUBCLÁUSULA ÚNICA: Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SIGILO E PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018 

17.1  A CONTRATADA, além de guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato, se compromete a adotar as melhores práticas para respeitar a legislação vigente 

e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, em respeito à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD).  

17.2  A CONTRATADA se obriga ao dever de confidencialidade e sigilo relativamente a toda a informação 

e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em consequência das relações profissionais, 

devendo assegurar-se de que os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no 

exercício das suas funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais 

tratados, se encontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo profissional.  

17.3  As partes se obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as disposições legais 

vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou 

torná-las identificáveis, utilizando-os de tais dados tão somente para os fins necessários à consecução do 

objeto deste Contrato, ou nos limites do consentimento expressamente manifestado por escrito por seus 

respectivos titulares. 

17.4  A CONTRATADA se responsabiliza, única e exclusivamente, acerca da utilização dos dados obtidos 

por meio do presente contrato, sendo terminantemente vedada a utilização de tais informações para fins 

diversos daqueles relativos ao objeto do contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, 

atendem contra a moral e os bons costumes.  

17.5  A CONTRATANTE não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo uso indevido por parte da 

CONTRATADA e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em seus softwares e bancos de dados. 

17.6  A CONTRATADA não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha acesso para 

fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços à CONTRATADA, não podendo, nomeadamente, 

transmiti-los a terceiros.  

17.7  A contratante não irá compartilhar nenhum dado das pessoas naturais, salvo as hipóteses expressas 

da lei nº 13.709/2018, que permitem o compartilhamento sem consentimento do titular.  

17.8  O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na presente cláusula 

deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do presente contrato.   

17.9  Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e nos limites 

técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades: 

17.9.1  Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 

17.9.2  Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;  

17.9.3  Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dados dispostos 

nesta Lei; ou 

17.9.4  Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados. 



17.9.5  Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais; 

17.9.6  Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dados dispostos 

nesta Lei; ou 

17.9.7  Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados. 

18  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

18.1  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos art. 67 e 73 da Lei 

nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

18.2  A Universidade Federal do Pará designará formalmente os servidores responsáveis que deverão 

responder pelas atribuições inerentes à Fiscalização no exercício da atividade. A estes caberão a 

responsabilidade de acompanhar a execução do contrato em conformidade com os cronogramas e autorizar 

os pagamentos; 

18.3  O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;  

18.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Contrato. 

18.4  A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no 

art. 47 da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 2017, quando for o caso.  

 

18.5  A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto  no anexo x do Edital ou outro 

instrumento substituto para aferição a qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 

redimensionamento  no pagamento com base nos indicadores estabelecidos sempre que a contratada não 

produzir os resultados (deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima as atividades 

relacionadas ao objeto) ou deixar de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço com qualidade ou em quantidade demandada. 

18.5.1  A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para avaliação da 
prestação dos serviços. 

18.5.2  Em hipótese alguma será admitido que a própria contratada materialize a avaliação de desempenho 
e qualidade da prestação de serviços. 

18.6  O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.7  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Contrato e na proposta, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

18.8  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.9  Os fiscais deverão realizar reuniões inicial e periódicas com o preposto da contratada de modo a 

garantir a qualidade da execução dos serviços-objeto. 

18.10  Ateste de nota fiscal para pagamento após avaliação de documentação. 



18.11  Recomendar à UFPA a aplicação das sanções contratuais que se tornam cabíveis, pelo 

desatendimento ou descumprimento pela contratada das obrigações contratuais. 

18.12  O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 

77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

19  CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO DIREITO A REALIZAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO 

GARANTIDA POR CESSÃO FIDUCIÁRIA DOS DIREITOS DE CRÉDITOS DECORRENTES DOS 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 

19.1  O contrato administrativo vigente poderá ser objeto de operação de crédito nos temos do art. 15 da 

Instrução Normativa, nº 53/2020 e conforme disposto na alínea "c" do inciso II do art. 65 da Lei nº 

8.666/1993.  

19.2  A contratada que possuir contrato administrativo vigente com a Administração Pública Federal / 

Universidade Federal do Pará, poderá solicitar a antecipação de crédito no valor máximo de 70% do que 

ainda têm a receber, permitindo utilizar o contrato como garantia para realização de empréstimos e 

financiamentos em instituições financeiras credenciadas pelo Ministério da Economia (ME). 

19.3  As operações serão realizadas unicamente por intermédio do sistema de compras do governo federal- 

portal de crédito digital - antecipaGov, ferramenta que permite a realização de operações de crédito entre 

fornecedores da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e instituições financeiras 

credenciadas.  

19.4  As instituições financeiras credenciadas pelo Governo Federal receberão o pagamento mediante conta 

vinculada do fornecedor. Para ter acesso à antecipação de créditos, o fornecedor terá de assinar um termo 

de vinculação de domicílio bancário (anexo II da IN nº 53/2020). 

19.5  A conta vinculada será bloqueada para movimentação, de forma a reduzir os riscos tanto da 
Administração Pública quanto das instituições credenciadas.  
 
20 CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

SUBCLÁUSULA ÚNICA: A CONTRATADA compromete-se a adotar boas práticas de sustentabilidade 

baseadas na otimização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental, tais como: 

I. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes; 

II. Racionalização do consumo de energia elétrica e de água; 

III. Destinação adequada dos resíduos. 

 

21  CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 

SUBCLÁUSULA ÚNICA:  É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Pará para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.  
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas. 
 
Belém , ...........................................,  .......... de.......................................... de 2023 
 
_________________________ 
Representante legal da CONTRATANTE 
 
_________________________ 
Representante legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 
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